
ESTADO DO PIAUÍ 

PRF.FEITURA MUNICWAL DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ 

CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 058/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 131/2024 

CONTRATO N° 89/2025 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS 
PARA TRANSPORTE ESCOLAR DA CIDADE DE SÃO JOÃO 

DO PIAUÍ - PI. 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ - PI, pessoa jurídica de direito público interno, 
por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, inscrita na C...;NPJ sob o n° 
01.671.519/0001-64, situada na Trav. Pedro Borges, S/N - São João do Piauí - PI representada 
neste ato pela sua secretária Endes Oliveira Coelho Moura CPF:891.052.733- l5", doravante 
designada CONTRATANTE e a JUS SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO LTDA CNPJ: 
36.003.255/0001-55, Rodovia BR 316, n° 3695, Quadra 60, Lote 47, Belo Norte, Picos/PI, neste 

ato representado pela Sra. Mayara Costa Souza CPF: 036.792.323-81, doravante designada 
CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, 

tendo em vista o que consta no PREGÃO ELETRÔNICO N.° 058/2024, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N° 131/2024- PMSJPI/PI, CONTRATO N° 89/2025, e em observância 
às disposições da Lei n° 14.133, de 1" de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1 O objeto do presente instrumento é a REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA O SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 

TRANSPORTE ESCOLAR DA CIDADE Dr!: SÃO JOÃO DO PIAUÍ — PI. 

1.2. Vin(u12ill esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referricia; 

1.2.2. O Edital da Licitaç:ão; 

1.2.3.. A. Ptroposta. doerf ratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados: 

MAYARA COSTA DE Assinado - ll tal por 

SOUZA 0367923238 sk 13A1Y, R A 
'8? 

Dad _ I 732:16-0300' 

PRErZITURA MUNICIPAL. DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ 
Praça Honório Santos, s/n, Centro - Tão João do Piauí-PI 

CEP: 64,760 -000 • C NPJ: 06.553.655/0001-73 • 'Fel: (89) 3483-2255 



s* 

PREFEITURA MUNICIPAL 

O PAUI 

ESTADO DO PIAUÍ 

PRFFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGACÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses a partir da data da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado conforme a lei 14.133/21. 

CLÁUSULA TERCEIRA — SUBCONTRATACÃO 
3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUARTA — PRECO 

4.1 O valor total da contratação é RS 7.383.379,68 (sete milhões e trezentos e oitenta e três mil e 

trezentos e setenta e nove reais e sessenta e oito centavos). 

Validade: 12 MESES 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UNID. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

I 

ÔNIBUS , capacidade ate 45 
(quarenta e cinco) passageiros 
sentados, a diesel, acessórios 
obrigatórios (cinto de segurança em 
todos os bancos, extintor, estepe, 
chave cie roda, macaco e triângulo). 
Equipado com todos componentes 
de segurança exigidos pelo 
CONTRAN, documentação regular, 
tempo de fabricação de no máximo 
10 anos. (conforme Decreto 
Estadual n.' 17.126/17). Sem 
combustível. Sem Motorista. 
Quilometragem livre. 

276 UNTD RS 21.176,73 R$ 5.844.777,48 

2 

MICROÔNIBUS PARA 
TRANSPORTE DE ALUNOS, 
com capacidade até de 32 (trinta 
e dois) passageiros sentados, 
acessórios obrigatórios (cinto de 
segurança em todos os bancos, 
extintor, estepe, chave de roda, 
macaco e triângulo) direção 
hidráulica, combustível diesel. 
Equipado com todos 
componentes de segurança 
exigidos pelo CONTRAN, 
documentação regular, tempo 
de fabricação de no máximo 10 
anos.(conforme Decreto 
Estadual n" 17.126/17). Sem 
combustível. Sem Motorista. 
Quilometragem livre. 

72 UNTD. R$ 12.326,28 R$ 887.492,16 

3 
1 

VÉT-CULO TIPO M1NTVAN 
OU VEICULO ADAPTADO, 
capacidade ate 07 (SETE) A 12 
(DOZE) passageiros. Devendo 
ter no mínimo os seguintes 
requisitos/ equipamentos: 
acessórios obrigatórios (cinto de 
segurança em todos os bancos, 
extintor, estepe, chave de roda, 

1 macaco e triângulo). Equipado 
com todos componentes de 
segurança exigidos pelo 

1 84 UN1D R$ 7.751,31 R$ 651.110,04 
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CONTRAN, documentação 
regular, tempo de fabricação de 
no máximo 10 anos.(conforme 
Decreto Estadual n° 17.126/17). 
Sem combustível. Sem 
Motorista. Quilometragem 
livre. 

VALOR TOTAL R$ 7383.379,68 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

4.4. O contrato seguirá a seguinte dotação orçamentária: 

Fonte de Recurso: 

PROJETO ATIVIDADE: 12.361.0004.2018.0000; 12.361.0004.2028; 12.365.0004.2052; 
12.365.004.2023; 12.361.0604.2024; 12.361.0004.2020 

ELEMENTO DE DEPESAS: 33.90.39 

FONTE: 500; 540;541, 542,543 e 550. 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

5.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo — IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeito financeiros do último reajuste. 
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6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SET1M - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

7.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 

7.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 

7.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei IV 
14.133, de 2021. 

7.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

7.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

7.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descurnprimento de obrigações pelo Contratado. 

7.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.9.1 A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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7.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico- financeiro 

feitos peio contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

7.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.13 Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

7.13.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

7.13.2 direeionar a contrafação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

7.13.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

'utilização destes em atividades distintas daquelas previstas rio objeto da contratação e em 

relação à função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 

7.13.4 considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável peia contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

7.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiras, ainda que ,,finculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRICACÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo corno exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto. 

8.2. A Contratada deverá indicar um preposto para representá-la na execução do contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 
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8.3. Atender às determinações taged emitidraJ eielo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II). 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos. 

8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de cliri gente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lein° 14.133, de 2021. 

8.8. Quando rio for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 

Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 

do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

8.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

8.10. Comunicar ao Fiscai do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anonnal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.12: Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante, apresentando a 

documentação nos formatos digitais de, acordo com a solicitação da PNISIP e apresentando toda 

documentação comprobatória solicitada. 

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terociros. 

8io& Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instruir, e nto COTI gên ore. 

8.11 7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalhe nona-no, perigoso ou insalubre. 

8.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçã.o. 

8.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, pata reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de aargos previstas na legislação (ar-L 116). 

8.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, pargrafe n co) . 

8.21. Guar:lar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 
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8.22. Arcar com o ônus decorrente d{. equiv o • r: ,:"lrnensionarriento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para 

o atendimento do objeto de contrat?.0o, exceto quando ocorrer algum dos eventos =lados no 

art. 124,11, d, da Lei n°14.133. de 2021. 

8.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der (..ad.sa à inexecacc parcial ± contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O 

g) 

h) 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei tf 12.846, de 1' de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposiçãÜ de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2021); 

H) Impedimento de licitar e contramr, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

"b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4', da Lei n° 14.133, de2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas el5neas "c". "f', "g" e "1.-f' do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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"b", "c" c "d", que justifiquem a imía doa de pena1O1ade aais grave (art. 156, §5", da Lei n° 

14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

monitoria de 0,1% ttitta décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplída, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato. até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

(3) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato cF descumprimento ou cumprimento irregular de sitas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. '4.133, de 2021. 

(4;:, compensatotia de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objete. 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integra! do dano causado ao Ccntratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, 

de 2021) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, ;57°, da Lai n° 1 d:.133, 1e 2021). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) ("das ideia, contado da datai de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021). 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia ;atestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 

14.133, de 2021). 

9.4.3. Previamente ao encara-MI-lamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo inbiirao de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
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e parágrafos do art. 158 da Lei o' 14. 2021, pata aapcnalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1", da Lei ri° 14.133, de 2021): 

a) a naturc::a c a gravidade da infração cometida; 

h) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos .órgãos cic controle. 

9.7. Os .•,aca preN coro -;nt-raçóc, administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de initações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abw.o do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defima e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei n° i 4.133, de 2021). 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei n'' 14.133, de 2021). 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

OU contratar são passíveis de l'eabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

9.11. Os débitos do contratado para com a Adminisração contratante, resultantes de multa 

administrativa c/ou indenizao3cs, nãc inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

OU parcialmente, com os cr&litcs devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos, ,:.;ue o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME, n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fi xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados G contraditório e a ampla defesa. 

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambán os artigos 133 e 39 da mesma Lei. 

1.0.2.2. A , Iteração social oti a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de ccncluir o contrato. 

10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido; 

10.3.t. Halanço dos eventos contrai:liais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.3.3. Indenizações e multas. 

10.4. A extinção do contrato não ccpfigura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese cru que será concedida indenização por meio de termo 

indenizaterio (art. 131, caput, da Lei ri. 14.133, de 2021). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos (unisses serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas ra Lei n" 8.07M, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas c 

princípios g,u.ais dos contratos. 

CLÁUSULA iiCIMA SEGUNDA — ALTERAÇÕES 

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n" 14.133, de 2021. 
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12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

12.3. Registros que não caracterizam alteração lio contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forina do art. 136 da Lei ri° 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA FISCALIZACÃO 

13.1 .0 fornecimento do objeto será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pela 

CONTRATANTE. 

13.1.1 Nos termos do Art. 117 da Lei 14.133/21, caberá ao responsável pelo supracitado, que 

será também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com ao 

fornecimento do objeto, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou das 

impropriedades observadas. 

13.2 A fiscaliza.eão será exercida no interesse da Prefeitura Municipal de SÃO JOÃO DO PIAUÍ, 

não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da Prefeitura 

Municipal de São João Do Piauí, ou de seus agentes e prepostos. 

13.3 A Prefeitura. Municipal de São João do Piauí, se reserva o direito de não receber o produto 

prestado e.:.n desacordo com as especificações e condições constantes do Termo de referência 

anexo, podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na 

legislação pertinente. 

13.4 Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONT1AT,'3,DA, sem quaisquer ônus adicionais para a Prefeitura 

Municipal de São João do Piauí. 

13.5 Fica nomeado o (a) Sr. (a) Alcione da Conceição de Sousa, CPF: 900.358.283-15, como 

sendo fiscal responsável por este contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUARTA PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá ao contratante dioulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCF), na foima prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2321, bem como 

no respectivo sítio oficial na 'Alternei, em atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011 cic 

art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7 724, de 2012. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-- FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária de São João do Piauí, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei d 14.133/21. 

TESTE NIUNHAS: 

TESTEMUNHAS: 

São João do Piauí, 05 de fevereiro de 2025 

61,6
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDI J'nAÇÁ".0 

CNPJ sob o n°01.671.519/0001-64 
Sra. Eades Oliveira Coelho Moura 

CPF:891.052.733-15 
CONTRATAN fT 

MAYARA COSTA DE AYARP C'D'r 

SOUZA:036797,2381 s'17A:0367923238 
Dados: 2025.02.05 , 2: 3:58 -0300' 

AIS SERVIÇOS E TERCEIRIZAÇÃO LTDA 
36.003.255/000! -55 

Sra. Mayara Costa Souza 
CPF: 036.792.323-81. 

CONTRATADA 

CPF: 

CPF: 
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